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Poder Judiciário
Tribunal de Justiça da Paraíba

Gabinete do Des. ARNÓBIO ALVES TEODÓSIO
 

 A C Ó R D Ã O

APELAÇÃO CRIMINAL Nº  0001372-13.2012.815.0311 – 3ª Vara da 
Comarca de Princesa Isabel

RELATOR       : O Exmo. Des. Arnóbio Alves Teodósio
APELANTE       : Valdiclécio Cândido Soares
ADVOGADO     : Adão Domingos Guimarães
APELADA         : A Justiça Pública
  

   
   
   

APELAÇÃO CRIMINAL. TRÁFICO DE DROGAS. 
Art. 33, caput, da Lei 11.343/2006. Pleito 
absolutório. Impossibilidade. Autoria e 
materialidade evidenciadas. Depoimentos policiais 
convergentes e harmônicos. Relevante valor 
probante. Desprovimento do apelo.

- Não merece guarida o pedido de absolvição 
fundado em insuficiência de provas de participação 
do réu no delito, se comprovadas a materialidade e 
a autoria, através dos Autos de Prisão em 
Flagrante e de Resistência, do Laudo Químico-
Toxicológico positivo,  e depoimentos testemunhais 
policiais.
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- Os depoimentos de policiais assumem relevante 
valor probante quando se encontra em plena 
sintonia com o conjunto probatório.

Vistos, relatados e discutidos estes autos acima 
identificados.

Acorda a Câmara Criminal do Egrégio Tribunal de 
Justiça do Estado da Paraíba, à unanimidade, NEGAR PROVIMENTO AO 
APELO.

RELATÓRIO

Perante a 3ª Vara da Comarca de Princesa Isabel, 
Valdiclécio Cândido Soares foi denunciado nas iras do arts. 33 e 35 da Lei 
11.343/06, 12 da Lei 10.826/03 e 330 c/c 69 do CP. Enquanto Alex Santos 
da Silva, na definição típico-penal dos arts. 33 e 35 da Lei 11.343/06 c/c 
69 do CP.

Assim narrou a peça basilar acusatória (fls. 03/04):

“...Das peças de informação infere-se que policiais 
militares receberam ligação anônima dando conta que, 
em frente a residência do primeiro acusado, localizada 
no bairro Jardim Karlota, Princesa Isabel/PB, estaria 
ocorrendo tráfico de drogas, de forma acintosa, em 
plena luz do dia.
Policiais da Força Tática, outrossim, montaram 
campana nas proximidades da residência de Valdiclécio, 
de pronto percebendo forte movimentação de pessoas. 
Em dado momento, os mesmos policiais notaram 
quando os denunciados Valdiclécio e Alex Santos 
estavam do lado de fora da casa, com uma bolsa 
plástica.
Decidiram, destarte, fazer uma abordagem, momento 
em que o acoimado Valdiclécio tentou escapar da 
atuação policial, correndo, sendo necessário contê-lo, 
tudo conforme descrito no auto de resi9stência de f.09. 
Dentro da bolsa plástica que estava em poder dos 
imputados, encontrou-se pequena quantidade de 
substância entorpecente, com caraterísticas físicas 
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semelhantes ao crack.
Ante o estado de flagrância já caracterizado, havendo 
forte probabilidade de que o local era “boca de fumo”, 
os policiais ingressaram no imóvel de Valdiclécio. Lá 
dentro, encontraram 2,8kg de substância com 
características de crack, divididos em várias pedras 
embaladas em sacos plásticos, estes com números e 
letras estampados. Localizou-se, ainda, um revólver 
Taurus, calibre 38, com seis munições intactas no 
tambor e outras oito munições fora do artefato.(...)
Existem, ainda, indícios fortíssimos dando conta que os 
dois denunciados não só traficavam a substância 
entorpecente conhecida como crack, mas também 
estavam unidos em liame psicológico para a traficância. 
O réu Valdiclécio, ademais, mantinha no interior de 
sua residência, sem autorização, arma de fogo de uso 
permitido/munições e ainda desobedeceu ordem legal 
de servidor público no exercício público no exercício da 
função. (...)” Negritos originais.

Denúncia recebida no dia 14 de janeiro de 2013 (fl. 
54).

 
Ultimada a instrução criminal, o douto magistrado “a 

quo”, proferiu sentença (fls. 76/98), absolvendo os réus Valdiclécio 
Cândido Soares e Alex Santos da Silva dos crimes de associação para o 
tráfico e de resistência e condenando-os da seguinte maneira:

1) Para Valdiclécio Cândido Soares, foi 
estabelecida, em relação ao crime descrito no art. 33 da Lei 11.343/2006, 
a pena de 06 (seis) anos e 06 (seis) meses de reclusão e 500 
(quinhentos) dias-multa. Já em relação ao delito previsto no art. 12 da Lei 
10.826/03, a reprimenda ficou em 01 (um) ano e 06 (seis) meses de 
reclusão e 30 (trinta) dias-multa. Somadas as penas, nos termos do art. 
69 do CP, chegou-se ao quantum de 08 (oito) anos de reclusão, em 
regime inicial fechado, e 530 (quinhentos e trinta) dias-multa, à razão de 
um trinta avos do salário mínimo vigente ao tempo do crime.

2) Em relação ao réu Alex Santos da Silva, a pena 
definitiva para o crime de tráfico de drogas ficou em 05 (cinco) anos e 06 
(seis) meses de reclusão, em regime inicial fechado, e 500 (quinhentos) 
dias-multa no valor unitário mínimo de um trinta avos do salário mínimo 
condizente á época delitiva.
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Inconformado apenas apelou o réu Valdiclécio Cândido 
Soares  (fl. 101). Em suas razões, expostas às fls. 162/166, requer a sua 
absolvição ante a ausência de provas que embasem a sua condenação em 
relação ao crime de tráfico de drogas.

Nas contrarrazões, o Ministério Público pugna pela 
manutenção do veredicto guerreado (fls. 126/133 e 168).

Instada a se manifestar, a Procuradoria de Justiça, 
através do parecer do Senhor Procurador de Justiça, Francisco Sagres 
Macedo Vieira, opinou pelo desprovimento do apelo, (fls. 174/184).

É o relatório.

VOTO: Exmo. Sr. Des. ARNÓBIO ALVES TEODÓSIO 
(Relator)

Presentes  os  pressupostos  recursais  de 
admissibilidade  intrínsecos  (legitimidade,  interesse,  cabimento  e 
inexistência de fato impeditivo e extintivo), e extrínsecos (tempestividade 
e regularidade formal), conheço do recurso. 

Argumenta o réu/recorrente, através de sua 
insurreição, pela insuficiência de provas para embasar a sua condenação 
pelo crime de tráfico de drogas.

Prima facie, cumpre asseverar que a decisão 
monocrática não merece modificações, quanto à condenação, vez que a 
instrução ofereceu elementos aptos à prolação da sentença condenatória, 
podendo se constatar a materialidade e autoria do delito descrito no art. 
33, caput, da Lei 11.343/2006.

A primeira está consubstanciada, notadamente, nos 
Autos de Apresentação e Apreensão (fl. 07), de Resistência (fl. 09),  laudo 
de constatação de fl. 26 e Exame Químico-Toxicológico de fls. 44/45, com 
resultado positivo para cocaína 2,7Kg (dois quilos e setecentos gramas) 
para cocaína.

A autoria, por sua vez, inobstante a insatisfação 
defensiva, está comprovada pelo auto de prisão em flagrante delito, bem 
como pela prova oral colhida ao longo da instrução criminal.

 
O apelante e o réu Alex Santos da Silva foram presos 
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em flagrante após os policiais civis descobrirem que na casa do referido 
recorrente, existia uma “boca de fumo”  e lá apreenderam uma grande 
porção de entorpecentes -  2,7 Kg de cocaína.

À fl. 67, o Policial Militar, Sávio Emanuel Gomes da 
Silva, responsável pela condução do ora recorrente à Delegacia, 
asseverou, perante a autoridade judicial, com bastante firmeza, ter 
encontrado, tanto em poder do corréu Alex como na residência do 
apelante, expressiva quantidade de drogas, veja:

“... que se recorda da operação que resultou na prisão 
dos dois acusados, que um dia antes da prisão foi 
procurado pelo pessoal da patrulha que tem um celular 
à disposição da sociedade, dando conta de que uma 
pessoa teria ligado confidencial, dando conta de que 
SINA, irmã de VALDICLÉCIO teria viajado ara pegar 
um carregamento de drogas e que a volta dela seria 
por SERRA TALHADA, que passaram a fazer 
levantamentos e confirmaram a viagem e passaram a 
monitorar VALDICLÉCIO, que entraram em contato 
com o batalhão de SERRA TALHADA para fazer 
campana nas lotações que fazem o transporte entre 
SERRA TALHADA e PRINCESA ISABEL, que 
aguardaram maiores informações da pessoa que 
estava ligando, que no dia da prisão a pessoa ligou 
novamente e afirmou  que SINA havia chegado 
(…) que fizeram a campana na casa de 
VALDICLÉCIO e perceberam duas pessoas 
entrando e saindo da casa, que fizeram a 
abordagem a VALDICLÉCIO e ALEX e ambos 
tentaram correr pela lateral da casa após ter sido 
dada voz de prisão, que imobilizaram os dois e o 
prenderam, que com eles foi apreendida uma 
sacola plástica contendo uma substância que 
parece rapadura conhecida como crack, que na 
sacola parte estava dividida em sacolas contendo 
iniciais, que os acusados se mantiveram calados, 
que após pegar a droga na bolsa plástica fizeram 
uma busca na residência do acusado 
VALDICLÉCIO e encontraram mais duas bolsas 
plásticas com as mesmas características 
contendo drogas separadas em sacolas com 
letras e números, que apreenderam uma arma de 
fogo calibre 38 com seis munições (…) que 
VALDICLÉCIO é filho de um traficante conhecido de 
apelido MEIO QUILO, que ele vem de uma família 
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envolvida no tráfico na cidade tanto que o pai e o 
irmão mais velho se encontram presos pela prática de 
crimes e as informações dão conta de que o acusado 
VALDICLÉCIO estava dando continuidade à atividade 
do tráfico do irmão e do pai, (...)”

Conflui para o mesmo fato, o testemunho do também 
policial Francisco Roberto de Sousa (fl. 66):

“... que várias ligações anônimas davam conta de que 
no local funcionava uma boca de fumo (…) que o imóvel 
onde foi feita a abordagem era a casa do filho de MEIO 
Quilo de nome VALDICLÉCIO, que as substâncias 
apreendidas foram levadas para a delegacia, (...)”

Diante dos trechos colacionados, há provas concretas 
de que o recorrente cometeu o delito tipificado no art. 33, caput, da Lei 
de Tóxicos, vez que as declarações testemunhais se mostraram aptas a 
provar a autoria delitiva daquela. 

  
A meu sentir, inexistem nódoas no incriminador relato 

dos  milicianos, não se vislumbrando qualquer indício de interesse em 
prejudicar o ora apelante. Ouvidos sem qualquer contradita, merecem 
indiscutível valor como meio de prova.

A respeito do depoimento de policiais, os tribunais pá-
trios entendem pela sua validade, notadamente quando colhidos em juízo, 
com observância ao contraditório, bem como quando em consonância com 
as demais provas colhidas na instrução criminal:

“[...] 2. O depoimento de policiais pode servir de refe-
rência ao juiz na verificação da materialidade e autoria 
delitivas, podendo funcionar como meio probatório váli-
do para fundamentar a condenação, mormente quando 
colhido em juízo, com a observância do contraditório. 
[...]”  (STJ, HC 109300/SP, Relator Ministro AR-
NALDO ESTEVES LIMA, Quinta Turma, DJe 
03/11/2008)

“[...] Depoimento oriundo de agente policial, não con-
traditado ou desqualificado, uniforme a apontar a auto-
ria do delito, faz-se merecedor de fé na medida em que 
provém de agente público no exercício de suas funções 
e não destoa do conjunto probatório. [...]”  (TJDFT, 
APR 20070111208085, Acórdão nº 365614, Rela-
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tor MARIO MACHADO, 1ª Turma Criminal, DJ 
27/07/2009, p. 187)

“...Declarações coerentes, convergentes e convin-
centes de policiais, confirmando a atitude do 
agente que se opôs mediante violência à prisão, 
bastam para convencer da resistência. (TJSC, Ap. 
Crim. n. 2007.060155-9, da Capital, rel. Des. 
Amaral e Silva, j. em 16.4.2008). Negritei.

De tal modo, o conjunto de provas do caderno 
processual é suficiente e convincente, convergindo, sem sombra de 
dúvidas, para a indicação da conduta perpetrada pelo réu Valdiclécio 
Cândido Soares à capitulaçâo descrita no art. 33, caput, da Lei 
11.343/2006. 

Destarte, comprovadas a materialidade e a autoria do 
crime de tráfico ilícito de drogas, impõe-se a manutenção do édito 
condenatório.

Pelo exposto, em harmonia com o parecer ministerial, 
NEGO PROVIMENTO AO APELO.

É como voto.

Presidiu o julgamento o Excelentíssimo Senhor 
Desembargador Joás de Brito Pereira Filho, Presidente da Câmara 
Criminal, dele participando os Excelentíssimos Senhores 
Desembargadores Arnóbio Alves Teodósio, relator, João Benedito 
da Silva, revisor, e Luiz Sílvio Ramalho Júnior. 

Presente à sessão o Excelentíssimo Senhor 
Doutor Álvaro Cristino Pinto Gadelha Campos, Procurador de 
Justiça.

Sala de Sessões "Des. Manoel Taigy de Queiroz 
Mello Filho" da Egrégia Câmara Criminal do Tribunal de Justiça, em 
João Pessoa, 25 de setembro de 2014.

     
   
  

Des. ARNÓBIO ALVES TEODÓSIO
RELATOR
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